
  
    CAPÍTULO I


    O ECLIPSE O SUJEITO NA MODERNIDADE: AS TÉCNICAS DE SUJEIÇÃO


    O que será discutido neste capítulo é a ideia de modernidade associada às luzes, ao esclarecimento. Na visão dos críticos da modernidade, esse progresso está relacionado a sombras e, no caso da análise de Foucault, a modernidade não obstante a ideia das luzes está associada à ideia de liberdade, nela encontramos as mais sofisticadas técnicas de dominação e controle não apenas do sujeito individual, mas de todo o conjunto da população.


    1.1 O que significa modernidade para Foucault


    A modernidade para Foucault situa-se a partir do século XVII e se estende até os dias atuais. Essa periodização aparece em suas obras desde a História da Loucura (1961). No entanto, ao referir-se à modernidade, não se está referindo a um período da história marcado por acontecimentos sociais, políticos e culturais e datado como sendo o final do século XVIII, ao qual se referem os historiadores. De fato, o filósofo tem em vista outra coisa.7


    Pergunta-se, então, o que significa a modernidade para Foucault? Em busca das pistas iniciais que nos levem à resposta, dirigimo-nos a seu escrito O que são as luzes? (1984). Neste texto, Michel Foucault retorna a resposta de Kant a essa mesma questão em Was ist aufklärung? (1784). O texto de Kant é retomado não para ele apresentar a visão dele ou fazer a exegese do seu texto, mas principalmente para precisar o que ele, entende e compartilha com Kant como sendo uma atitude moderna, e a relação que essa atitude tem com a afirmação de um sujeito ético. Seguir este caminho parece apropriado, uma vez que a era moderna é vista como a instalação da época das luzes, seja no plano do conhecimento, seja no da ação. Todavia é algo mais do que a demarcação de um tempo histórico que está em jogo.


    Segundo Foucault, a maneira pela qual Kant coloca a questão de aufklärung não é como uma época do mundo a qual se pertence, nem um acontecimento do qual se percebem os sinais, nem a aurora de uma realização. Trata-se de uma atitude, tendo por lócus o presente e por horizonte a atualidade.


    Kant define a Aufklärung de uma maneira quase inteiramente negativa, como uma ausgang, uma saída, uma solução. Em seus outros textos sobre a história, ocorre a Kant colocar questões sobre a origem ou definir a finalidade interior de um processo histórico. No texto sobre a Aufklärung, a questão se refere à pura atualidade. Ele não busca compreender o presente a partir de uma totalidade ou de uma realização futura. Ele busca uma diferença qual a diferença que ela introduz hoje em relação à ontem?8


    Assim, a saída apontada, segundo Foucault, não é senão o poder ou a aquisição pelos modernos de um novo poder – poder da razão e de sua capacidade de aumentar ou de diminuir, distinguindo os indivíduos e também as épocas como sendo a do poder. Mais precisamente, em termos kantianos. A questão filosófica do presente é a distinção entre um estado de menoridade no uso da razão e aquilo que caracterizaria a maioridade da razão. Escreve Foucault:


    Kant indica imediatamente que a saída que caracteriza a Aufklärung é um processo que nos liberta do estado de menoridade. E por menoridade ela entende certo estado de nossa vontade que nos faz aceitar a autoridade de algum outro para nos conduzir nos domínios em que convém fazer uso da razão. Kant dá três exemplos: estamos no estado de menoridade quando o livro toma lugar do entendimento, quando um orientador espiritual toma lugar da consciência, quando um médico decide em nosso lugar a nossa dieta (observamos de passagem que facilmente se reconhece aí o registro das três críticas, embora o texto não mencione explicitamente. Em todo caso, a Aufklärung é definida pela modificação da relação preexistente entre a vontade, a autoridade e o uso da razão.9


    Ao analisar o conceito de modernidade apresentado por Kant, Foucault procura enfatizar as ambigüidades de tal conceito, que ora parece ser um processo histórico a se desenrolar, e, ao mesmo tempo, ser moderno é apresentado como uma tarefa, uma obrigação do homem racional. Vejamos o que diz Foucault.


    Desde o primeiro parágrafo, enfatiza que o próprio homem é responsável por seu estado de menoridade. É preciso conceber então que ele não poderá sair dele a não ser por uma mudança que ele próprio operará em si mesmo. De uma maneira significativa, Kant diz que essa Aufklärung tem uma ‘divisa’ (Washispruch): ora, a divisa é um traço distintivo através do qual alguém se faz reconhecer, é também uma palavra de ordem que damos a nós mesmos e que propomos aos outros. E qual é essa palavra de ordem? Aude saper, ‘tenha coragem’, a audácia de saber. Portanto, é preciso considerar que a Aufklärung é ao mesmo tempo um processo do qual os homens fazem parte coletivamente e um ato de coragem a realizar pessoalmente. Eles são simultaneamente e um ato de coragem a realizar pessoalmente. Eles são simultaneamente elementos e agentes do mesmo processo. Podem ser seus atores à medida que fazem parte dele, e ele se produz à medida que os homens decidem serem seus atores voluntários.10


    O que podemos observar do que diz Foucault é que esta atitude moderna, caracterizada como maioridade da razão, depende de um esforço pessoal do homem em desenvolver sua capacidade de pensar de modo mais autônomo, no sentido teórico, e de força de caráter suficiente para buscar e manter certa autonomia do agir, no sentido prático. Para tanto, é preciso bem mais do que se situar em termos de tempo, em uma determinada época; é preciso coragem e ousadia para tal conquista, seja de um homem, no uso privado de sua razão, seja da humanidade como um todo. É para isto que apronta a visão de Foucault do texto de Kant, que, segundo ele, apresenta ambigüidades, mas representa um ponto de partida, um esboço do que se poderia chamar uma atitude moderna. Além disso, o texto de 1784 de Kant serviu para inaugurar uma novidade particular, a tarefa filosófica de pensar a atualidade. Partindo dessa visão do texto, Foucault procura apresentar sua visão da questão colocada por Kant há dois séculos:


    Referimo-nos ao texto de Kant, pergunto-me se não podemos encarar a modernidade mais como uma atitude do que como um período da história. Por atitude, quero dizer um modo de relação que concerne à atualidade, uma escolha voluntária que é feita por alguns: enfim, uma maneira de pensar e de sentir, uma maneira também de agir e de se conduzir que, tudo ao mesmo tempo, marca uma pertinência e se apresenta como uma tarefa. Um pouco, sem dúvida, como aquilo que os gregos chamavam de êthos. Consequentemente, mais do que querer distinguir o ‘período moderno’ das épocas ‘pré’ ou ‘pós-moderna’, creio que seria melhor procurar entender como a atitude da modernidade, desde que se formou, pôs-se em luta com a atitude de contra modernidade.11


    Partindo da caracterização do que seja um êthos (etos) moderno do que seja uma atitude contrária a esse modo de ser moderno, Foucault recorre à caracterização de Baudelaire que parece se distanciar de posições e caracterizações da modernidade, entendidas somente como ruptura com a tradição, sentimento de novidade que logo passa, uma fluidez permanente. Segundo Foucault, apesar de Baudelaire definir a modernidade como o transtorno, o fugidio, o contingente, para ele ser moderno:


    Não é reconhecer e aceitar esse movimento perpétuo, é, ao contrário, assumir uma determinada atitude em relação a esse movimento e essa atitude voluntária, difícil, consiste em recuperar alguma coisa de eterno que não está além do instante presente, nem por trás dele, mas nele.12


    Segundo Foucault Baudelaire opõe duas atitudes do homem em relação à modernidade. A atitude do homem que “flana” e a do homem moderno. A atitude de “flanar” seria a atitude de deixar-se levar pela fluidez, pela vertigem do que passa, é uma atitude de passividade, percebe os acontecimentos e entrega-se a eles, não procura agir, fazer algo diferente do previsível. A atitude moderna, ao contrário, não aceita a si mesmo tal como se vê, no fluxo dos momentos que passam ou que nos levam de roldão, é, ao invés, tomar a si próprio como objeto de elaboração.


    O homem moderno para Baudelaire, não é aquele que parte para descobrir a si mesmo, seus segredos, e sua verdade escondida; ele é aquele que busca inventar-se a si mesmo. Essa modernidade não liberta o homem em seu ser próprio, ela lhe impõe a tarefa de elaborar a si mesmo.13


    O significado dessa tarefa de elaborar a si mesmo aparece em outros escritos de Michel Foucault, como no segundo volume da História da sexualidade – O uso dos prazeres, publicado em 1984, ao longo do qual se evidencia que o autor entende a prática ética como um modo de subjetivação, um modo de elaboração de si mesmo. Um pouco antes, no curso A hermenêutica do sujeito, ao refletir sobre as práticas éticas do estoicismo, Foucault vê, nestas formas e constituição de si; ou seja, um processo de elaboração de si comparável à criação artística e em que se pode reconhecer um modo mais autônomo de elaboração de si baseado no autodomínio. A distância temporal não poderia ser maior, mas o que é dito da moral histórica pode ser comparado ao que é denominado de atitude moderna no texto “O que são as luzes” (1984). Isto nos possibilita afirmar que para Foucault, a modernidade não deve ser entendida somente como um período, marcado por acontecimentos, econômicos, políticos e culturais. É principalmente uma atitude que poderá ou não ser entendida na atualidade de Kant, assim como em nossa atualidade. Uma atitude que abarca práticas e diferentes formas de relação consigo e com outrem, cujo conjunto Foucault parece encontrar no retorno que fez à Antiguidade na fase final de suas pesquisas, como veremos.


    1.2 A modernidade e a questão filosófica do estudo do sujeito


    Ainda no texto O que são as luzes, podemos encontrar a relação existente entre a reflexão sobre a modernidade e a afirmação do sujeito, ou mais explicitamente a caracterização de certo êthos filosófico que as discussões sobre a modernidade trazem e que possibilitam interrogações sobre o presente, o momento histórico e a constituição de si próprio como sujeito autônomo.14


    Gostaria, por um lado de enfatizar o enraizamento na Aufklärung de um tipo de interrogação filosófica que problematiza simultaneamente a relação com o presente, o modo de ser histórico e a constituição de si próprio como sujeito autônomo: gostaria de enfatizar, por outro lado, que o fio que pode nos atar dessa maneira à Aufklärung não é a fidelidade aos elementos de doutrina, mas, antes a reativação permanente de uma atitude, ou seja, um êthos filosófico que seria possível caracterizar como crítico permanente de nosso ser histórico. E esse êthos que gostaria de caracterizar muito resumidamente.


    Ao fazer tal caracterização, ele o faz negativa e positivamente. A caracterização negativa aponta uma chantagem em relação a Aufklärung, a de ser a favor ou contra. Foucault não sede a tal chantagem, e ressalta que, mesmo em relação à negatividade, encontramos aspectos positivos e negativos. Vejamos alguns desses aspectos apontados por Foucault.


    [...] Penso que a Aufklärung como conjunto de acontecimentos políticos, econômicos, sociais, institucionais, culturais dos quais somos ainda em grande parte dependentes, constitui um domínio de análise privilegiado. Penso também que, como empreendimento para ligar por um laço de relação direta o progresso da verdade e a história da liberdade, ela formulou uma questão filosófica que ainda permanece colocada para nós. Penso, enfim, como tentei mostrar a propósito do texto de Kant, que ela definiu certa maneira de filosofar.15


    Segundo Foucault, é esta maneira de filosofar sobre o presente que nos coloca o imperativo de termos de fazer a análise de nós mesmos como seres historicamente determinados, até certo ponto, pela Aufklärung. É isto que ele denomina de uma ontologia histórica de nós mesmos ou do presente. O que há de positivo nesta crítica é que aquilo que é posto como negativo, por não ser universal e necessário, é precisamente o objeto desta maneira de filosofar, que visa o que é singular, contingente e fruto de nós mesmos, enquanto sujeitos, diante de acontecimentos que, de algum modo, nos integram historicamente, parece ser o objetivo dessa crítica permanente de nós mesmos.


    [...] a crítica vai se exercer não mais na pesquisa das estruturas formais que tem valor universal, mas como pesquisa histórica através dos acontecimentos que nos levaram a nos constituir e a nos reconhecer como sujeitos do que fazemos, pensamos e dizemos. Nesse sentido, essa crítica não é transcendental e não tem por finalidade tornar possível uma metafísica; ela é genealógica em sua finalidade tornar possível uma metafísica: ela é genealógica em sua finalidade tornar possível uma metafísica: ela é genealógica em sua finalidade e arqueológica em seu método. Arqueológica e não transcendental – no sentido de que ela não procurará depreender as estruturas universais de qualquer conhecimento ou ação moral possível; mas trata tanto os discursos que articulam o que pensamos, dizemos e trazemos com os acontecimentos históricos. E essa crítica será genealógica no sentido do que ela não deduzirá da forma do que somos o que para nós é impossível fazer ou conhecer; mas ela deduzirá da contingência do que nos faz ser o que somos a possibilidade de não mais ser, fazer ou pensar o que somos, fazemos ou pensamos.16


    Aqui, encontramos uma importante distinção do modo como Foucault trata a questão do sujeito em seus estudos finais. Trata-o como algo que se constitui a partir das contingências de acontecimentos do tempo e da história, e não procura buscar estruturas universais antropológicas. Desde As palavras e as coisas está claro que não é nada disso. E as desconfianças de Foucault em relação à natureza humana são estampadas mais de uma vez em seu debate famoso com Chomsky. É seu propósito ao estudar o sujeito fazer uso de procedimentos metodológicos por ele já denominados de Arqueologia e de Genealogia, e ambos os procedimentos metodológicos coincidem quanto as finalidades teóricas. De resto, não pretende fazer uma metafísica do sujeito, buscando uma essência universal; ao contrário, pretende fazer uma ontologia histórica de nós mesmos, qual passa a descrever “Caracterizarei então o êthos filosófico próprio à antologia crítica de nós mesmos como uma prova histórica – prática dos limites que podemos transpor, portanto, como nossos trabalhos sobre nós mesmos como seres livres”.17


    Esse trabalho sobre nós mesmos ou prática de si, parece significar uma busca sobre as possibilidades e os limites de nós mesmos podermos nos constituir de forma mais autônoma diante de tantas determinações históricas, culturais e sociais. É isto que traz os elementos constituintes dessa “ontologia”, que são a generalidade, a sistematização, a homogeneidade e a aposta.


    Segundo Foucault, a aposta é indicada como um paradoxo de relações, por basear-se na crença de que pode resultar do embate entre o crescimento da capacidade técnica de agir sobre uma coisa associada e expectativa do crescimento da liberdade dos indivíduos em relação aos outros, contra a também crescente intensificação das relações de poder características do século XVIII.


    A homogeneidade refere-se ao domínio das práticas nas versões tecnológicas e estratégicas; são, portanto, não as representações que os homens dão a si mesmos, não as condições que o determinam sem que o saibam, mas o que fazem e a maneira pela qual fazem, diante tanto de tecnologias de si, como de estratégias de resistências a estas tecnologias.


    Tratam-se assim de três eixos nos quais se procura analisar a especificidade e o intricamento. Os eixos são o eixo do saber, o eixo do poder e do dever ou da ética. A ontologia histórica de nós mesmos deve responder de modo sistematizado a questões como nós constituímos como sujeitos de nosso saber; como sujeitos que exercem ou sofrem relações de poder; e como nos constituímos como sujeitos morais de nossas ações.


    Finalmente, quanto à generalidade, estas pesquisas históricas críticas se referem sempre a uma época, a um corpo de práticas e a discursos determinados. Situados sempre nas sociedades ocidentais, mostrando como apareceram, não como uma constante antropológica, mas em sua forma historicamente singular.


    A partir de um olhar retrospectivo sobre os estudos principais de Foucault que constituíram os escritos maiores, facilmente podemos identificar tais elementos destacados pelo próprio Foucault em suas obras.


    1.3 A modernidade e a sujeição dos indivíduos


    Michel Foucault trata a questão da sujeição do homem moderno em obras da fase genealógica de suas pesquisas, especialmente a obra Vigiar e Punir (1975); nesta ele apresenta a preocupação com os processos da individualização, da normatização e disciplinarização presentes em instituições das sociedades modernas. Esses processos tiveram seu início a partir da segunda metade do século XVIII e vêm se prorrogando até os nossos dias. Vê-se então que, ao se ocupar dessas questões. Foucault está abrindo para a filosofia o caminho para pensar a questão do sujeito e a história da subjetividade numa perspectiva anticartesiana e não-kantiana.


    Faremos aqui não uma reconstrução da obra de 1975, nem mesmo da terceira parte intitulada “Disciplina” – isto muitos já o fizeram – o que apontaremos aqui são aspectos da pesquisa de Foucault que nos permitem situar a questão da sujeição dos indivíduos na modernidade. Desse modo, colocaremos em destaque o que é uma sociedade disciplinar, quais os seus mecanismos de atuação sobre o indivíduo, bem como as consequências para o que é denominado sujeição do homem moderno, condição em que o homem deixa de se constituir enquanto sujeito livre em suas ações. Deixa-o constituir em um indivíduo disciplinado, dócil politicamente e útil economicamente, como já foi assinalado. Além da sujeição aos dispositivos disciplinares, apresentamos uma articulação entre disciplina e normalização, a disciplina concebida como norma, como o padrão para os processos de subjetivação. Para tanto, nos apoiamos no livro de François Ewald A norma e o direito texto que tem a intenção de explorar um ponto que Michel Foucault pouco explorou na obra de 1975. Finalizando este quadro, em que é exposta a questão das sujeições dos indivíduos na modernidade, é apresentado o dispositivo da sexualidade, como um conjunto heterogêneo, que engloba discursos, instituições, decisões regulamentares, leis e medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas que, em rede, exercem poder sobre os indivíduos e servem até como um modo de subjetivação. Imerso nesse conjunto, os indivíduos têm seus processos de subjetivação não só controlados pelos dispositivos disciplinares e normativos, mas também através do dispositivo saber-poder-sexo. Com o intuito de caracterizar este dispositivo, utilizaremos a obra de 1976, de Michel Foucault, o primeiro volume de a História da sexualidade. A vontade de saber.


    1.3.1 O dispositivo disciplinar e o indivíduo moderno


    A sociedade disciplinar pode ser definida como um tipo de sociedade que se caracteriza por um tipo específico de exercício de poder sobre o indivíduo, poder que funciona e se exerce em rede. Em suas malhas, os indivíduos não só circulam, mas estão sempre em posição de exercer este poder e sofrer sua ação; os indivíduos são constituídos por redes de poder e saber presentes na sociedade.


    Em outros termos, o poder se aplica aos indivíduos, passa por eles. Não se trata de conceber o indivíduo como uma espécie de núcleo elementar, átomo primitivo, matéria múltipla e inerte que o poder golpearia e sobre o qual se aplicaria, submetendo os indivíduos ou os estraçalhando. Efetivamente, aquilo que faz com que um corpo, gestos, discursos e desejos sejam identificados e constituídos enquanto indivíduos é um dos primeiros efeitos do poder. Ou seja, o indivíduo não é o outro poder: é um de seus primeiros efeitos. O indivíduo é um efeito do poder e simultaneamente, ou pelo próprio fato de ser um efeito, é eu centro de transmissão. O poder passa através do indivíduo que ele constitui.18


    Em Vigiar e punir (1975) Foucault faz referências às sociedades modernas como sendo sociedades marcadas pelo momento histórico das disciplinas, é o momento em que nasce uma arte do corpo humano, que visa não unicamente o aumento de suas habilidades, tampouco aprofundar sua sujeição, mas visa a formação de um indivíduo que quanto mais se torna economicamente útil, mais obediente se torna. Com as disciplinas forma-se uma política das coerções: são efetivamente um trabalho sobre o corpo, uma manipulação calculada de seus elementos, gestos de seu comportamento. O corpo humano entra em uma maquinaria de poder que o esquadrinha, o desarticula e o recompõe. Nasce um modo específico de domínio sobre o corpo dos outros, que, de certo modo, visa a “alma” e o controle da mente. É o que caracteriza o momento histórico das disciplinas.


    A disciplina fabrica assim corpos submissos exercitados, corpos “dóceis”. A disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma “aptidão”, uma ‘capacidade’ que ela procura aumentar; e inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto do trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada.19


    Uma característica dos métodos disciplinares é a atenção minuciosa ao detalhe, “disciplina é uma autonomia política do detalhe”20, é que diz Foucault na obra de 1975, na qual encontramos caracterizadas todas as minúcias de detalhes presentes nos procedimentos disciplinares e que fazem parte de instituições como os quartéis, escolas, fábricas e hospitais. Ressalte-se que esses procedimentos disciplinares atendem a interesses capitalistas, estabelecendo-se do interior destas instituições para toda a sociedade, ao fazerem crescer a docilidade e a utilidade em todos os espaços da sociedade, conforme a obra famosa se encarregará de mostrar.


    1.3.2 Mecanismos principais de atuação dos dispositivos disciplinares


    O modo de atuação do exercício da disciplina, em qualquer uma das instituições aqui citadas, compõe-se de instrumentos de atuação que são exercidos com funções específicas sobre o indivíduo. Esses instrumentos


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.3 A normalização das disciplinas nas sociedades modernas
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    1.3.4.2 A verdade sobre o sexo na arte erótica e na scientia sexualis


    

    

    1.3.4.3 O dispositivo da sexualidade e a produção da subjetividade


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.4.4 O dispositivo da sexualidade e o biopoder


    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        	

        


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	

      

    
  


  
    REFERÊNCIAS


    BIBLIOGRAFIA PRIMARIA


    FOUCAULT, Michel. A arqueologia do saber. Tradução Luiz Felipe Baeta Neves. S.ed. São Paulo: Forense, 1997.


    _____. A coragem da verdade. O governo de si e dos outros ll. Curso no Collège de France (19S3-1984). Tradução Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2012.


    _____A hermenêutica do sujeito. (Curso de 1981- 1982) Tradução Márcio Alves da Fonseca e Salma Tannus Muchail. São Paulo: Martins Fontes, 2004.


    _____A ordem do discurso. Tradução Laura Fraga de Almeida Sampaio. São Paulo: Loyola, 1996.


    _____A verdade e as formas jurídicas. 2. ed. Tradução Roberto Cabral de Melo Machado. Rio de Janeiro: Nau, 1999.


    ______Arqueologia das ciências e histórias dos sistemas de pensamento (org. e seleção de textos de Manoel Barros da Mota). Tradução Elisa Monteiro. Rio de Janeiro: Forense, 2000. (Coleção Ditos & Escritos ll).


    ______. As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas. 6. ed. Tradução Salma Tannus Muchail. São Paulo: Martins Fontes, 1992.


    _____ Dits écrits /. (1954-1975). Paris: Gallimard, 2001.


    ______Dits écrits ll. (1976-1988). Paris: Gallimard, 2001.


    ______. Do governo dos vivos. Curso no Collège de France, 1979-1980 (excertos). Tradução, transcrição, notas e apresentação de Nildo Avelino. Rio de Janeiro: Achiamé, 2010.


    ______. Em defesa da sociedade. Curso no Collége de France (1975-1976).


    ______. Le gouvernement de soi et des outres. Cours au Collége de France (1982 – 1983). Paris: Gallimard, 2008.


    _____. L’herméneutique du sujet, Cours du Collége de France (1981 – 1982). Paris: Gallimard, 2001.


    _____. L’ordre du discours. Paris: Gallimard, 1971.


    _____. Le gouvernement de soi et des autres: le courage de la verité. Cours au Collége de France (1983 – 1984). Paris: Gallimard, 2009.


    _____. Les mots et lês choses. Une archéologe des sciences humaines. Paris: Gallimard, 1966.


    _____. Microfísica do poder. 13.ed. Roberto Machado (org. e trad.). Rio de Janeiro: Graal, 1988.


    _____. Naissance de la clinique. Une archéológie du regard medical. 2.ed. Paris: P.U.F, 1972.


    _____. Nascimento da biopolítica. Curso no Collége de France (1978 – 1979). Tradução Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2008.


    _____. Nietzche, Freud, Marx: theatrum philosoficum. Tradução Jorge Lima Barreto. São Paulo: Princípio, 1997.


    _____. O governo de si e dos outros (curso de 1982 – 1983). Tradução: Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2010.


    ______. O nascimento da clínica. 4.ed. Tradução Roberto Machado. Rio de Janeiro: Forense, 1984.


    ______. O que é um autor? Tradução Antônio Fernandes Cascais. Lisboa: Passagem; Vega, (s.d.).


    ______. Philosophie Anthologie. Paris: Gallimard, 2004.


    ______. Problematização do sujeito: psicologia, psiquiatria e psicanálise (org. e seleção de textos de Manoel de Barros da Mota). Tradução Vera Lúcia Avellar Ribeiro. Rio de Janeiro: Forense, 1999. (Coleção Ditos & Escritos I).


    ______. Resumo dos cursos do Collége de France. Tradução Andréia Dahen. Rio de Janeiro: Zahar, 1997.


    ______. Segurança, território, população. Curso no Collége de France (1977 – 1978). Tradução Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2008.


    ______. Surveiller et punir. Naissance de la prison. Paris: Gallimard, 1975.


    ______. Vigiar e punir. Tradução Raquel Ralhete. 18.ed. Petrópolis: Vozes, 1998.


    BIBLIOGRAFIA SECUNDÁRIA


    Agamben, Giorgio. O que é contemporâneo? E outros ensaios. Tradução Vinícius Nicastro Honesko. Chapecó: Argos, 2009.


    BAUMAN, Zygmunt. Ética pós-moderna. Tradução João Rezende Costa. São Paulo: Paulus, 1997.


    BERTEN, André. Modernidade e desencantamento. Nietzsche, Weber e Foucault. Tradução Márcio Anatole Romeiro. São Paulo: Saraiva, 2011.


    BIFMAN, Joel. Entre o cuidado de si. Sobre o saber e a psicanálise. 2.ed. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2000.


    BLANCHOT, Maurice. Foucault como imagino. Tradução Miguel Serra Pereira e Ana Lúcia Faria. Lisboa: Relógio D’água, [s. d.].


    CANDIOTTO, César. Foucault e a ética da verdade. Belo Horizonte: Autêntica, 2010.


    CANGUILHEM, George (org). Michel Foucault Philosophy. Paris: Seuil, 1989.


    _____. O normal e o patológico. 6. ed. Tradução Maria Thereza Barrocas. Rio de Janeiro: Forense, 2006.


    CASTELO BRANCO, Guilherme. Considerações sobre a ética e política. In: Retratos de Foucault. Rio de Janeiro: Nau, 2000.


    CASTRO, Ernani. Vocabulário Foucault. Um percurso pelos seus temas, conceitos e autores. Tradução Ingrid Xavier. Belo Horizonte: Autêntica, 2009.


    CIRINO, Oscar Antônio de Almeida. Sujeição e subjetivação. A genealogia do sujeito em Foucault. Belo Horizonte, 1988. (Dissertação de mestrado). Faculdade de Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, 1988.


    DELEUZE, Gilles. Foucault. Tradução Cláudia Sant’Anna e Renato Janine Ribeiro Martins. São Paulo: Brasiliense, 1988.


    DOMINGUES, Ivan. O grau zero do conhecimento. O problema da fundamentação das ciências humanas. São Paulo: Loyola, 1996.


    ______. A via da tradição continental franco-alemã e a história da filosofia. In: O continente e a ilha: duas vias da filosofia contemporânea. São Paulo: Loyola, 2009.


    ERIBON, Didier. Michel Foucault e os seus contemporâneos. Tradução: Lucy Guimarães. Rio de Janeiro: J. Zahar, 1996,


    EWALD, François. Foucault: a norma e o direito. Tradução Antônio Fernandes Cascais. Lisboa: Veja 1993.


    EVRARD, Franck. Michel Foucault et l’histoire de sujet: Lacoste. [s. d].


    FONSECA, Márcio Alves. Michel Foucault e a constituição do sujeito. São Paulo: EDUSC, 2003.


    _____. Michel Foucault e o direito. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2011.


    GROS, Frédéric (org.). Foucault: a coragem da verdade. São Paulo: Parábola, 2004.


    _____. O cuidado do curso em Michel Foucault. In: Figuras de Foucault. Tradução Margareth Rago e Alfredo Veiga Neto. Belo Horizonte: Autêntica,


    GONDRA, José; KOHAN, Walter B (org). Foucault 80 anos. Belo Horizonte: Autêntica, 2006.


    HADOT, Pierre. O que é filosofia antiga? São Paulo: Loyola, 1999.


    ______. L’enseignement des antiques, l’enseignement dês modernes. Paris: Éditions RUE D’ULM, 2010.


    ______. La filosofia como forma de vida. Conversaciones con Jeannie Carlier y Arnold. Davidson. Traduccion de Maria Cucurella Miquel. Alpha Decay, [s. d.].


    ______. Exercises spirituels et philosophie antique. Éditions Albin Michel, 2002.


    MACHADO, Roberto. Ciência e saber: a trajetória da arqueologia de Foucault. 2.ed. Rio de Janeiro: Graal, 1993.


    ______. Foucault: a filosofia e a literatura. Rio de Janeiro: J. Zahar, 2000.


    MARTON, Scarlett. Foucault, leitor de Nietzsche. In: Extravagâncias. Ensaios sobre filosofia de Nietzsche. São Paulo: Parábola, 2009.


    MURICY, Kátia. A questão da verdade em Foucault. Revista Filosófica Brasileira DEFI UFRJ, v. 3, jul. 1996.


    MUCHAIL, Salma Tannus. Foucault, mestre do cuidado. Textos sobre a hermenêutica do sujeito. São Paulo: Loyola, 2011.


    ______. Foucault simplesmente. Textos reunidos. São Paulo: Loyola, 2004.


    ______. A propósito do título. A hermenêutica do sujeito. Revista de Filosofia Aurora. Curitiba, v. 21, n. 28, p. 79 – 80, jan./jun, 2009.


    ______. Foucault e a história da filosofia. Tempo social. Rev. Sociol., S. Paulo, 7 (1-2); 15 – 20, outubro de 1995.


    ORTEGA, Francisco. Amizade e estética da existência em Foucault. Rio de Janeiro: Graal, 1999.


    ______. Genealogia da amizade. São Paulo: Luminuras, 2003.


    OTTAVIANI, Didier & BONOT, Isabelle. L’Humanisme de Michel Foucault. Ollendoff & Desseins, 2008.


    PORTOCARRERO, Vera. As ciências da vida: de Canguilhem a Foucault. Rio de Janeiro: Fio Cruz, 2009.


    PETERS, Michel. Pós-estruturalismo e filosofia da diferença. Tradução: Tomaz Tadeu da Silva. Belo Horizonte: Autêntica, 2000.


    RABINOW, Paul; DREIFUS, Hubert. Michel Foucault: uma trajetória filosófica para além do estruturalismo e da hermenêutica. Tradução Vera Portocarrero. Rio de Janeiro: Forense, 1995.


    RAZAC, Olivier. Avec Foucault. Aprés Foucault Disséquer la société de controle. Paris: L’Hamattan, 2008.


    REVEL, Judith. Foucault: Conceitos essenciais. Tradução Maria do Rosário Gregolin, Nilton Milanez, Carlos Piovesani. São Carlos: Claraluz, 2005.


    _____. Dicionário Foucault. Tradução Anderson Alexandre da Silva. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2011.


    _____. Foucault, une pensée du discontinu. Paris: Mille et une Wuits, 2010.


    VEYNE, Paul. Foucault. O pensamento e a pessoa. Lisboa: Edições Texto & Grafia, 2009.

  


OEBPS/Images/cover.jpg
Rosilene Pereira

A QUESTAO
DO SUJEITO EM
FOUCAULT

entre a sujeicdo de
Si e 0 governo de si

oo

DIALETICA
EDITORA


















